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1. CIDADANIA
0006948-90.2008.8.26.0417   Apelação / Reexame Necessário     


Relator(a): Moacir Peres  

Comarca: Paraguaçu Paulista  

Órgão julgador: 7ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 05/09/2011  

Data de registro: 07/09/2011  

Outros números: 69489020088260417  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACESSIBILIDADE DE PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS A PRÉDIO PÚBLICO. A Constituição Federal e a legislação regulamentadora impõem ao Poder Público a garantia de acessibilidade irrestrita aos prédios públicos Prevalência do direito fundamental de acesso sobre o invocado princípio da separação dos poderes Sentença de procedência mantida. Recursos oficial e voluntário improvidos.
2. CONSUMIDOR
9145063-93.2006.8.26.0000   Embargos de Declaração     


Relator(a): Jovino de Sylos  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 16ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 30/08/2011  

Data de registro: 11/11/2011  

Outros números: 9145063932006826000050000  

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ação civil pública - cartão de crédito - envio de cartões de crédito sem prévia solicitação constitui pratica abusiva e vedada pelo CDC - demanda procedente - declaratórios interpostos após o quinquídio legal - intempestividade incontroversa - embargos não conhecidos.

3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

0313984-66.2009.8.26.0000   Apelação     


Relator(a): Rui Stoco  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 4ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 22/08/2011  

Data de registro: 29/08/2011  

Outros números: 994093139841  

Ementa: Apelação Cível. Ação de Improbidade Administrativa. Imputação ao réu, anterior dirigente da ANHEMBI, de contratação de empregados públicos sem a prévia realização de concurso público. Pretensão dirigida à sua condenação nas sanções previstas aos atos de improbidade administrativa. Ação julgada parcialmente procedente na origem, reconhecendo a subsunção da conduta do réu ao disposto no art. 11, da Lei n.° 8.429/92. Legitimidade ativa do Ministério Público. Sociedades de economia mista que, como integrantes da Administração indireta, podem ser sujeito passivo dos atos de improbidade. Inteligência dos arts. Io e 17, da Lei n.° 8.429/92. Constitucionalidade da denominada "Lei de Improbidade Administrativa" já reconhecida pelo STF, quando do julgamento da ADIn. 2182. Obrigatoriedade de prévia aprovação em concurso público para acesso a cargos e empregos públicos (CF/88, art. 37, inc. II). Sociedade de economia mista que, mesmo tendo por objeto social a exploração de atividade econômica, submete-se a essa exigência constitucional (questão já pacificada pelo STF). Violação configurada. Consequente infração aos princípios da impessoalidade, moralidade e legalidade. Situação emergencial não evidenciada. Ponderação de valores constitucionais - continuidade do serviço público versus exigência de concurso público - que não estava presente no caso dos autos. Entidade contratante que não presta serviço público, voltando-se à exploração de atividade econômica. Reorganização funcional que se deu mediante demissão de empregados concursados e contratação de outros sem concurso. Natureza dos cargos preenchidos e perenidade das contratações que indicam tratar-se de funções habituais, inerentes ao funcionamento da pessoa jurídica administrada pelo réu. Ausência de caráter transitório para atendimento de situação anômala, calamitosa, que requisitasse intervenção imediata. Exigência de dolo para subsunção da conduta ao art. 11, da Lei n.° 8.429/92. Entendimento pacificado perante a Ia Seção do STJ. Réu que, no caso, sabia ou deveria saber que sua conduta infringia os princípios a que submetida a Administração Pública. Precedentes do STJ. Sanções impostas com base no inc. III, do art. 12, da Lei n.° 8.429/92, que se mostram absolutamente concertadas com o grau de reprovabilidade da conduta descrita nos autos. Ausência de violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Sentença mantida. Recurso não provido. - "Caracteriza ato de improbidade administrativa a conduta do agente que, intencionalmente, atente contra os princípios da administração pública (art. 11 da L. 8.429/92). O elemento subjetivo caracterizador do comportamento doloso exigido do agente nessa hipótese encontra-se na intenção e consciência de descumprir a legislação regente, mediante violação daqueles princípios, ou seja, no dolo eventual". 
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